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Resumo
A anemia infecciosa equina, causada por um lentivírus, é considerada uma das principais doenças infecto-
contagiosas da equideocultura, para qual não há tratamento ou vacinação e a legislação vigente preconiza a 
eutanásia dos animais soropositivos. Em decorrência dos elevados índices da enfermidade por todo o país, 
faz-se necessário estudar a epizootia, avaliando-se as características climáticas, o manejo animal e o levan-
tamento soroepidemiológico. Com este objetivo, após realização de questionário epidemiológico junto aos 
proprietários, 205 amostras de sangue de equídeos dos municípios de Mutuípe e Lage, no estado da Bahia, 
foram coletadas e submetidas ao teste de Imunodifusão em Gel de Agarose. Do total das amostras testadas, 
nove (4,39%) foram fraco positivas. Todas as amostras positivas foram originadas de equinos, e todas as amos-
tras de asininos e muares foram negativas ao teste. Os fatores de risco encontrados foram o uso coletivo de 
acessórios, seringas e agulhas, realização de exame com finalidade apenas de transporte e falta de controle 
de vetores. Sugere-se a realização de dias de campo, quarentena de animais adquiridos e de potros filhos de 
mães positivas, bem como o controle de vetores e a manutenção de boas condições sanitárias, visando ajudar 
no controle da enfermidade. 

 [P]
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Abstract
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Equine infectious anemia is caused by a lentivirus and it is considered one of the major infectious diseases 
in equines, which does not have treatment or vaccination available, and the current legislation praises for 
the euthanasia for seropositive animals. The high rates of infection across the country demonstrate the great 
importance to study this disease, evaluating the effects of climate characteristics, animal husbandry and sero-
epidemiological surveys. This work evaluated 205 blood samples collected from equines of different properties 
located in Mutuípe and Lage, Bahia, and were subjected to AGID. From the 205 samples tested, 9 (4.39%) were 
weakly positive. All positive samples were from horses, and all donkey and mule samples were negative. The 
risk factors associated with seropositivity were the common use of syringes and needles, performing tests only 
for transportation of the animals and the lack of vector control. Improvement of farmers’ awareness about the 
disease, quarantine of newly acquired animals and foals of positive mares, vector control and maintenance of 
good sanitary conditions are suggested activities to control the disease. 

 [K]
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Introdução

A anemia infecciosa equina (AIE) é causada por 
um lentivírus pertencente à família Retroviridae 
(RADOSTITS et al., 2002) e é considerada uma das 
principais doenças infectocontagiosas da equideo-
cultura brasileira, se tornando um dos obstáculos 
ao seu desenvolvimento, não havendo tratamento 
ou vacinação. A legislação vigente preconiza o sacri-
fício dos animais soropositivos, exceto em áreas en-
dêmicas como a região do Pantanal (BRASIL, 2004; 
SILVA et al., 2001). 

Descrita como doença cosmopolita, a AIE possui 
grande importância socioeconômica, pois o animal 
pode ter seu desempenho irreversivelmente com-
prometido (SILVA et al.,  2001). Thomassian (2005) 
descreve que, em algumas regiões do país, há uma 
alta ocorrência da enfermidade sendo necessário 
o estudo epidemiológico, bem como o estabeleci-
mento de novas condições de manejo para evitar a 
eliminação dos rebanhos, quando houver casos da 
doença. O cavalo doente é o principal elo da cadeia 
epidemiológica, sendo a fonte de infecção para os 
equídeos, constituindo-se nos únicos animais sus-
ceptíveis independentemente de espécie, raça, sexo 
e idade (SOUZA et al., 2008). 

A transmissão ocorre principalmente por insetos 
hematófagos do gênero Tabanidae (RIBEIRAL, 2006). 
Outras formas de transmissão são a iatrogênica, na 
qual o homem se torna o principal responsável, atra-
vés da utilização inadequada de agulhas, seringas e 
instrumentos cirúrgicos contaminados, bem como 

pela realização de transfusão de sangue contamina-
do, e o contato direto com equídeos infectados e suas 
secreções (BROWN; BERTONE, 2005). O vírus tem ca-
pacidade para manter-se ativo no meio ambiente por 
sete meses, sem substrato e por quatro anos a uma 
temperatura de 37 oC, tendo um substrato como san-
gue seco. O vírus é lábil quando exposto a valores ex-
tremos de pH e é inativado quando termolizado a 
56 oC por 60 minutos (RICHETER, 1999).

Como diagnóstico, a prova de Imunodifusão 
em Gel de Agarose (IDGA) foi desenvolvida com 
o intuito de detectar anticorpos precipitantes 
(COGGINS; NORCROSS, 1970), sendo o método re-
conhecido oficialmente pela Organização Mundial 
de Sanidade Animal (OIE) e pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 
como técnica de diagnóstico recomendada, sen-
do credenciado pelo MAPA (PENA et al., 2006). 
Outras técnicas de diagnóstico realizadas são o en-
saio imunoenzimático (ELISA), o Immunoblotting 
e a Reação em Cadeia da Polimerase (PCR), não 
tendo, contudo, validade para o trânsito ani-
mal (ALVAREZ et al., 2007; CAVALCANTE, 2009; 
RIBEIRAL, 2006; SILVA, 2007).

Em decorrência dos elevados índices da enfer-
midade verificados no território nacional, o ob-
jetivo deste trabalho foi verificar a ocorrência da 
AIE em propriedades rurais nos municípios de 
Mutuípe e Lage, no estado da Bahia, a partir do le-
vantamento sorológico e da avaliação das carac-
terísticas climáticas e de manejo animal, a partir 
de questionário epidemiológico. 
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Materiais e métodos

Para a realização deste estudo foi solicitada a li-
beração junto ao Ministério da Agricultura Pecuária 
e Abastecimento, visando à execução de levanta-
mento com amostragem cega, não havendo obriga-
toriedade de notificação de amostras positivas.

Área do estudo

A avaliação da área do estudo foi feita a partir da 
divulgação nos municípios envolvidos, convidando 
os proprietários a participarem do levantamento. 
Os proprietários interessados assinaram um termo 
de compromisso para posterior coleta das amostras 
sanguíneas dos animais. Em cada uma das proprie-
dades foram coletadas amostras séricas de toda a 
tropa. E no caso dos proprietários de um único ani-
mal, esse animal foi considerado como sendo de 
uma propriedade. A coleta foi realizada em proprie-
dades em que havia um maior número de animais, 
sendo selecionadas 22 propriedades.

Os equídeos selecionados para o estudo foram ani-
mais utilizados para serviços em fazenda, exposições 
agropecuárias, leilões, provas de hipismo rural e pas-
seio. Os animais eram procedentes de propriedades 
de regiões montanhosas nos municípios de Mutuípe e 
Lage, Bahia (Figura 1), área territorial de 273 e 498 
km² e com rebanho efetivo de equídeos de 4.263 e 
5.025, respectivamente. O clima é quente e úmido; os 
municípios são circundados pela Mata Atlântica, com 
índice pluviométrico médio de 2.000 mm e caracte-
rizando-se como locais propícios à sobrevivência e à 
multiplicação dos vetores da AIE, sendo relatada pre-
sença frequente dos mesmos.

Amostras

Foram coletadas 205 amostras de sangue de 
equídeos, sendo 181 equinos (Equus caballus), 8 
asininos (Equus asinus) e 16 muares (Equus mus), 
de diversas raças, com idade entre 5 e 240 meses, e 
de ambos os sexos, equivalendo a 2,3% do efetivo do 
rebanho. As amostras de sangue foram identificadas 

Figura 1 - Localização geográfica dos municípios Lage e Mutuípe (BA)
Fonte: Google Maps, 2012.
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quanto ao proprietário, nome do animal, espécie, 
idade, sexo e pelagem. Em todas as propriedades 
foi aplicado um questionário epidemiológico, sen-
do avaliadas características de manejo animal como 
tipo de criação, utilização de acessórios, uso indivi-
dual ou coletivo de seringas e de agulhas e a perio-
dicidade da realização do exame de AIE. 

Coleta de sangue

Foram coletados aproximadamente 3 mL de san-
gue, através da venipunção da jugular, com o auxí-
lio de agulha descartável 40 x 12 e tubos de ensaio 
estéreis de 5 mL. Todos os tubos foram devida-
mente identificados com o número da amostra no 
projeto, data e local da coleta, acondicionados em 
galerias de ferro, dentro de isopor com gelo reci-
clável, e encaminhados ao Laboratório de Doenças 
Infecciosas (LADI) do Hospital Veterinário da União 
Metropolitana de Educação e Cultura.

Processamento das amostras

No laboratório, os tubos foram centrifugados 
por 15 minutos a 2000 rpm para separação do 
soro. Em seguida, 2 mL de soro foram aliquotados 
em 2 tubos para centrífuga de 1 mL devidamente 
identificado com o número da amostra, e congela-
do a -20 °C por 3 dias.

Teste de Imunodifusão em Gel de Agarose (IDGA)

Antígeno e Soro controle positivo

O kit utilizado foi fornecido pelo Laboratório 
Bruch Ltda., Produtos biológicos e Pesquisa, partida 
005/09, data de fabricação agosto de 2009 e valida-
de de um ano. 

Técnica do IDGA

Foram diluídos 5 g de Agar Noble em 500 mL de 
Tampão Borato; a mistura foi aquecida até a com-
pleta fusão do Agar. Em placas de Petri de 9 cm, fo-
ram colocados 5 mL do Agar e, após solidificação, 

foram feitos furos medindo 4 mm de diâmetro com 
3 mm de distância entre eles, utilizando o cortador 
padrão, com 7 furos. Após a secagem dos poços com 
papel filtro, os reagentes foram distribuídos com 
auxílio de micropipeta automática, e colocados nas 
cavidades laterais, alternadamente, 25 µL do soro 
controle positivo (SCP) e 25 µL de cada soro a ser 
testado (ST). Na cavidade central, foram colocados 
25 µL do antígeno padrão (Ag). As placas foram in-
cubadas em câmara úmida em temperatura entre 
20 a 25 °C, durante 48 horas, sendo feitas leituras 
diárias, usando uma fonte de luz de intensidade va-
riável com feixe estreito contra um fundo preto.

Interpretação da Prova

A interpretação da prova foi realizada basean-
do-se na descrição da Portaria n. 84 de 1992, do 
MAPA, Secretaria Nacional de Defesa Agropecuária 
(BRASIL, 1992). Nesta circunstância, a linha forma-
da com o SCP é a base para a leitura do teste e o tipo 
de reação varia com a concentração da amostra tes-
tada. Se ela não estiver nítida, o teste não é válido e 
deve ser repetido. As linhas podem representar:

 − negativo (não reagente): as linhas formadas en-
tre o Antígeno (Ag) e o SCP se dirigem para cavi-
dade onde se encontram as amostras testadas;

 − positiva (Reagente): as linhas formadas en-
tre Antígeno e SCP se fundem com aquelas 
formadas pelas amostras testadas e formam 
uma linha contínua de identidade total;

 − fraco positiva: a linha de precipitação de uma 
amostra fraca positiva tende a se formar mais 
próximo à cavidade onde se encontra a amostra 
que está sendo testada. Em casos de títulos bai-
xos de anticorpos, pode-se visualizar somente 
uma convergência das duas linhas do controle, 
na direção da cavidade, onde se encontra o soro 
que está sendo testado. As amostras classifica-
das como fraco positivas serão consideradas 
amostras reagentes ao teste;

 − forte positiva: a linha de precipitação de uma 
amostra com título alto de anticorpos apre-
senta-se como uma faixa difusa, entre as duas 
linhas de controle. Em casos extremos, pode 
haver a inibição da formação desta faixa e só 
serão visualizadas as duas linhas de controle, 
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interrompidas, a mesma distância do soro 
testado, não se verificando nenhuma precipi-
tação entre essas linhas;

 − linhas inespecíficas: não forma uma linha con-
tínua com as do controle. Elas são formadas 
por outras reações antígeno-anticorpo que 
não aquela específica para AIE. Uma amostra 
pode produzir uma reação específica de AIE e 
uma linha de precipitação inespecífica.

Os resultados foram submetidos ao método es-
tatístico Odds Ratio, avaliando o risco relativo.

Resultados e discussão

Das 205 amostras testadas, nove (4,39%) foram 
fraco positivas, havendo apenas uma convergência 
das duas linhas do controle, na direção da cavidade 
onde se encontrava o soro sendo testado. Essas amos-
tras reagentes são consideradas amostras positivas de 
acordo com a Portaria do MAPA n. 84 de 1992. Todas 
as amostras positivas foram amostras de equinos. Os 
asininos e muares não apresentaram nenhuma reação 
ao teste, sendo negativas todas as amostras, conforme 
Gráfico 1. Em relação à distribuição de animais positi-
vos nos diferentes municípios, todos os equinos posi-
tivos eram provenientes do município de Mutuípe, ha-
vendo diferença significativa (p = 0,0134).

Rodrigues et al. (2008), em Salvador, Bahia, subme-
teram ao teste IDGA 183 amostras de sangue de equí-
deos capturados em via pública e encaminhados a um 
Centro de Controle de Zoonoses no período de março 
de 2006 a setembro de 2007, objetivando encontrar a 
taxa de ocorrência da enfermidade. Foram encontra-
das 11 amostras positivas, equivalendo a 6% dos ani-
mais testados. Foi inferido que o vírus não tem predi-
leção por sexo, porém foi mais prevalente em equinos 
(90,91%) do que em asininos (9,09%). Esse resultado 
assemelha-se ao do presente estudo nos quais foram 
encontradas nove amostras positivas, equivalendo a 
4,39% dos animais submetidos ao IDGA, com maior 
prevalência em equinos.

Almeida et al. (2006), com o objetivo de estimar 
a prevalência e a distribuição espacial da AIE no es-
tado de Minas Gerais, submeteram 6540 amostras 
de sangue de equídeos de serviço, distribuídos em 
853 municípios, aos testes ELISA e IDGA, encontran-
do uma prevalência de 5,3% para rebanhos e 3,1% 

para animais. O estado foi considerado área endê-
mica para AIE e as maiores frequências ocorreram 
em regiões distantes da capital, com difícil acesso ao 
diagnóstico laboratorial e à assistência veterinária. 
Outros fatores que provavelmente influenciaram na 
prevalência da enfermidade foram o clima e as con-
dições ambientais favoráveis ao desenvolvimento 
de vetores; essas condições são semelhantes às con-
dições do local de estudo do presente trabalho.

No Pará, Pena et al. (2006) realizaram levan-
tamento soroepidemiológico do vírus da Anemia 
Infecciosa Equina, vírus da Influenza equina-2 e 
Herpes vírus equino-1 em rebanhos de equídeos. 
Amostras de soro de equídeos saudáveis em um to-
tal de 672 foram submetidas ao IDGA obtendo-se a 
frequência de 1,34%. O ecossistema tropical úmido 
é propício para a proliferação dos insetos hemató-
fagos. Nas localidades estudadas, o clima úmido e a 
proximidade com áreas da Mata Atlântica também 
favorecem a proliferação dos vetores, podendo justi-
ficar a presença de animais reagentes ao teste.

Das 181 amostras de equinos, 65 amostras fo-
ram coletadas de machos; destas, três foram positi-
vas; 116 foram coletadas de fêmeas, sendo seis po-
sitivas (Gráfico 2).

Dentre os asininos foram coletadas amostras 
de cinco machos e três fêmeas, e dentre os muares 
foram coletadas amostras de dez machos e seis fê-
meas, não havendo nenhuma amostra reagente ao 
teste (Gráfico 2).

Em relação ao sexo dos animais submetidos ao 
teste, não houve diferença significativa entre a dis-
tribuição de animais positivos (p = 0,72). Em relação 
à idade dos animais no estudo (variação de 5 a 240 
meses), obteve-se a média de 85 meses entre os ani-
mais positivos e de 71 entre os negativos (medianas 
de 84 e 57 meses, respectivamente), sem diferença 
significativa entre os grupos (p = 0,34).

Os animais selecionados para o estudo eram ge-
ralmente utilizados para serviços e participação em 
exposições ou feiras agropecuárias. As principais 
formas de criação foram extensiva e semi-intensiva, 
em áreas com presença frequente de vetores, princi-
palmente em decorrência das condições favoráveis 
de clima e ambiente à reprodução. No município de 
Garça (SP), após a análise de arquivos epidemiológi-
cos de 1984 a julho de 2007, foram constatados 70 
casos e outros 82 nos municípios da região (ROCHA 
et al., 2008). Na região do Vale do Parnaíba (SP), no 
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Gráfico 1 - Amostras de soro de asininos, muares e equinos, coletados nos municípios baianos de Lage e Mutuípe, no 
período de setembro a dezembro de 2009, submetidos ao teste de Imunodifusão em Gel de Agarose para o 
diagnóstico de Anemia Infecciosa Equina.

Fonte: Dados da pesquisa.
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período de julho de 2005 a junho de 2008, objeti-
vando estimar a frequência da AIE na região corre-
lacionando-a com o tipo de exploração dos equíde-
os, Souza et al. (2008) analisaram 2864 amostras de 
soro de equídeos provenientes de 22 diferentes mu-
nicípios, encontrando uma frequência de reagen-
tes de 1,80%; a maior parte do plantel da região era 
destinada à lida diária e ao transporte. Os elevados 
índices encontrados na frequência deste tipo de ex-
ploração diferiram dos achados do presente estu-
do, uma vez que se observou maior ocorrência nos 
animais tanto de criação intensiva para a lida diária, 
quanto para animais criados extensivamente.

No Acre, Santos et al. (2001) realizaram a análise 
de 9963 de equídeos submetidos ao IDGA para AIE 
no período de 1986 a 1996. Os animais de diversas 
raças e a população testada foram estratificados 
em cinco grupos etários variando de seis meses a 
mais de 120 meses. Foram positivas 748 amostras 
de animais de regiões distantes da capital, consi-
deradas áreas de risco. O índice entre asininos e 
equinos foi próximo, confirmando a hipótese de 
que entre as espécies existe a mesma susceptibili-
dade à infecção. No presente trabalho foi verifica-
da maior quantidade de positivos entre os equinos. 
Santos et al. (2001) relatam ainda maior frequên-
cia de casos em fêmeas e na faixa etária entre 60 
a 120 meses. Correlacionando-se a prevalência do 
número positivo de exames com o número de uni-
dades laboratoriais executoras do teste e o aces-
so dos proprietários aos mesmos, observou-se que 
regiões com alta positividade podem ser justifica-
das pela inexistência de ações de controle nessas 
áreas. Os municípios estudados neste levantamen-
to não possuem laboratórios credenciados para 
realização dos exames; por isso, os exames foram 
realizados em cidades vizinhas, o que diminuiu o 
acesso dos proprietários aos mesmos. 

Em relação ao sistema de criação, observou-
-se que dos 181 equinos, 92 animais apresentavam 
criação do tipo extensivo, permanecendo rotineira-
mente em piquetes ou pastos apresentando quatro 
amostras com resultado fraco positivas. Do total de 
amostras, 60 animais apresentavam criação do tipo 
semi-intensivo, pernoitavam presos em baias e du-
rante o dia permaneciam soltos em pastos ou em pi-
quetes. Destes, um foi fraco positivo. Dos 29 animais 
criados em sistema intensivo, quatro foram fraco 
positivos, permanecendo estes animais nas baias 

em tempo integral, excetuando-se os momentos de 
trabalho. Dentre os asininos e muares, todos os ani-
mais eram criados em sistema intensivo, passando a 
maior parte do dia a realizar serviços gerais.

Silva et al. (1999) relataram no Pantanal Mato-
grossense uma prevalência média de 24,8% entre 
1990 a 1995 após levantamento sorológico reali-
zado pela EMBRAPA em 3285 animais pertencen-
tes a 28 fazendas. Destes, 18,2% foi encontrado 
em animais de serviço, principalmente por serem 
mais manejados e mais expostos à transmissão ia-
trogênica. Ainda no Pantanal do Mato Grosso e na 
Ilha de Marajó, o problema atingiu proporções pre-
ocupantes devido às características geoclimáticas 
das regiões. Em uma das fazendas no município de 
Nhecolândia, 213 amostras de sangue de equíde-
os foram submetidas ao IDGA, verificando-se uma 
prevalência de 42,7% de animais positivos (SILVA 
et al., 2001). A maior parte dos animais incluídos 
nesse estudo era utilizada para serviços e campeo-
natos em feiras agropecuárias, sendo extremamen-
te importantes para o desenvolvimento econômico 
da equideocultura e de outras culturas como a bo-
vinocultura. Esses animais se tornam animais mais 
expostos ao vírus devido ao maior contato com 
outros animais possíveis portadores e ainda pelo 
contato com meios iatrogênicos de transmissão. 
Os asininos e muares são, na maioria, utilizados 
apenas na lida diária e possuem um inexpressivo 
valor zootécnico; sendo assim, não transitam com 
frequência, diminuindo assim a exposição a fato-
res de risco. 

A maior parte dos animais estudados (175) era 
manejada com esporas, arreios, cabrestos, selas, de 
maneira coletiva (com acessórios coletivos), e ape-
nas 30 animais eram manejados com acessórios in-
dividuais, por serem animais criados isoladamente. 
Dos animais positivos, todos eram submetidos ao uso 
coletivo de acessórios, seja aos acessórios de monta-
ria, seja no trabalho ou no manejo diário.

Dentre os 205 animais testados, 111 eram medi-
cados com seringas e agulhas descartáveis e indivi-
duais, e 94 animais eram medicados com seringas 
e agulhas descartáveis, mas reutilizadas em outros 
animais; nesse caso, prevaleceu a positividade nos 
animais medicados com seringas e agulhas descar-
táveis reutilizadas.

Em relação à periodicidade de realização de exa-
mes, foram encontrados quatro animais positivos 
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de 147 animais submetidos ao exame de AIE ao ne-
cessitarem da Guia de Trânsito Animal (GTA) para 
o transporte e a participação em eventos equestres. 
Do total, em 21 animais houve a realização perió-
dica de exame, mas a intervalos irregulares que va-
riaram de 90 dias até 12 meses, observando-se dois 
positivos. Dos 37 animais que nunca haviam sido 
submetidos a exames, três foram positivos. A pre-
valência de positividade à AIE ocorreu nos animais 
submetidos apenas para o transporte e a participa-
ção em eventos equestres.

Nenhum dos animais estudados apresentou 
qualquer sinal clínico sugestivo de AIE durante 
a realização do estudo, assim como não haviam 
apresentado histórico clínico sugestivo de AIE, se-
gundo os proprietários. Karam (2010), com o ob-
jetivo de estudar a ocorrência de focos de AIE no 
estado do Rio de Janeiro, por meio do levantamen-
to de relatórios oficiais elaborados pelo MAPA e 
pela Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária, 
Pesca e Abastecimento (SEAPPA), levantou a im-
portância da intervenção do médico-veterinário 
para diagnosticar, planejar e conduzir esta enfer-
midade em caso de foco. Após positividade de uma 
amostra sanguínea de equino de uma propriedade, 
foi realizado o acompanhamento sob os aspectos 
clínicos e epidemiológicos, revelando que poucas 
eram as alterações clínicas e laboratoriais encon-
tradas. Foi realizado o levantamento sorológico 
com o uso do IDGA de 53 amostras de sangue de 
equídeos da propriedade; foram encontrados nes-
se total 18 animais positivos. Após eutanásia dos 
animais, 35 equídeos restantes na propriedade fo-
ram submetidos ao IDGA, sendo encontrados ain-
da oito animais positivos.

Conclusão

A partir do levantamento sorológico pôde-se 
concluir que há ocorrência de AIE na região, acome-
tendo principalmente os equinos, sendo os asininos 
e muares não reagentes ao teste realizado neste es-
tudo. A infecção acometeu predominantemente as 
fêmeas equinas, na faixa etária de seis a nove anos, 
fato este relacionado à predominância de amostras 
de fêmeas nas coletas. Diante desses problemas, su-
gere-se a realização de dias de campo, abordando a 
enfermidade, suas características epidemiológicas 

dando ênfase à prevenção e o controle, bem como 
às ações no manejo diário com o intuito de informar 
ao produtor e aos tratadores sobre a seriedade des-
tes fatores para a disseminação do agente.
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